
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 

ANEXO 02 

 

I. HABILITAÇÃO 

 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o 

encerramento   da   disputa,   os   seguintes   documentos   comprobatórios   de 

habilitação, sendo que tais documentos deverão ser encaminhados em até 24 

(Vinte e quatro) horas após o término do Certame para o endereço de correio 

eletrônico licita@calmon.sc.gov.br, com posterior encaminhamento do original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia não 

autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do 

Pregoeiro ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e 

com validade na data de realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de 

Calmon, aos cuidados da Comissão de Licitação, observando o prazo máximo de 

05 (Cinco) dias úteis, contados a partir da data da realização do pregão. 

Informações para o envelope: 
 

PROCESSO LICITATÓRIO 57/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO 01/2021 
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

CEP: 

MUNICIPIO DE CALMON – Prefeitura Municipal A/C da Comissão de Licitação 

Endereço: Rua Miguel Dzumann, 315 – Centro. 

CEP: 89.430-000 

 

Obs.: Obrigatoriamente deverá ser encaminhado, juntamente com as documentações 
de habilitação e proposta final, o prospecto/catálogo técnico oficial dos produtos, que 
apresente as características técnicas em conformidade com as descritas no Edital, 
apresentados na língua portuguesa e GRIFADOS os principais itens técnicos, 
facilitando assim a identificação no prospecto, bem como identificar/informar a fonte 
(site, empresa, loja) de onde foi extraído o prospecto. 

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.2.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício. 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

mailto:licita@calmon.sc.gov.br,


- REGULARIDADE FISCAL 

a) - Certidão unificada de regularidade de débito 

previdenciário, com a Secretaria da Receita Federal e com 

a Procuradoria da Fazenda Nacional; 
b) - Certidões de regularidade de débito com a Fazenda 
Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, 
na forma da lei; 
c) - Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal; 

d) - Certidão de regularidade de débito para com o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

- OUTRAS COMPROVAÇÕES 

1.2.1.1 - Declaração, assinada por representante legal da proponente, 
de que: 
a) - Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum 
órgão federal, estadual ou municipal, conforme modelo do 
anexo “06”; 

b) - Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da 

proponente, 

sob as penas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 

8.666/93, conforme modelo do Anexo “07”; 

c) - A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da 

Constituição 
Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo “08”; 

d) - Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, 

empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou 

indireto da Administração Municipal – Art. 9º inciso III da 

Lei 8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615, 

conforme Anexo “05”. 

e) - Declaração de responsabilidade, anexo “10” 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) -Certidão Negativa de Falência Concordata ou 

Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. A solicitação de certidão dos tipos Cível e 

Criminal do Primeiro e Segundo Grau de Jurisdição, assim como 

a do tipo Falência, concordata e recuperação judicial do Primeiro 

Grau, devem ser realizadas tanto no sistema SAJ5 quanto no 

sistema eproc.  As certidões de cada instância só terão validade 

se apresentadas conjuntamente. 

a.1) - Para as empresas que optarem de participar através de filial, 

deverá 

também ser apresentada certidão negativa para com o 

cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

a.2) - Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão 

como válidos 
pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

 



COMPROBAÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na 

Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, deverá 

ser comprovada, mediante apresentação uma das 

seguintes documentações: 

a) - Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do 

licitante 

onde conste o seu enquadramento como Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempresa. As socie dades simples, 

que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão 

apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. A 

Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida 

a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para 
a abertura da presente Licitação, ou; 

b) - Declaração emitida pelo contador responsável de que a empresa 

se 

enquadra em conformidade com o art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, afirmando 

ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses 

do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações, 

acompanhada do comprovante de optante pelo simples 
nacional obtida no site 
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/a
plicacoes.aspx?id= 21), ou; 

c) - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, 
emitida a menos 
de 60 (Sessenta) dias da data marcada para a abertura da presente 
Licitação. 

 

Os documentos exigidos para habilitação poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou 

ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo 

Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os 

originais, não sendo aceito qualquer documento em papel 

termo-sensível. As cópias deverão ser apresentadas 

perfeitamente legíveis. 

O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, 

em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 

esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-

lhes prazo para atendimento. 

1.5. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital 

implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob 

qualquer pretexto, a concessão de prazo para 

complementação da documentação exigida para a 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id
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habilitação. 

1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em 

nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo 

referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se 

aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à 

matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a 

executora dos serviços seja a filial, os documentos 

referentes à habilitação deverão ser apresentados em 

nome de ambas, simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena 

vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 

validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos 

há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para 

o recebimento das propostas. 

1.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação 

da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 

para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.9. A não regularização da documentação implicará 
decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Obs.: Ainda que não solicitada em edital para 
comprovação no momento do certame, as empresas se 
obrigam a atender integralmente todas a 

legislações/obrigações vigentes pertinentes as atividades 
e/ou produtos por ela comercializados, podendo ser 
solicitado a qualquer tempo prova do atendimento, 
devendo à empresa apresenta-los em um prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados da solicitação formal, sob pena 
de rescisão do contrato e aplicação das penalidades nele 

previstas. 

 

 

 
 

 


